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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JULIO CESAR DA SILVA
ADVOGADOS : ROBSON LUÍS MONTEIRO RONDELLI - RJ081591

VALDENIR DOS SANTOS VANDERLEI - RJ141527
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA EM FASE EXECUTIVA. RECURSO DE 
APELAÇÃO. NÃO CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE.
1. Segundo entendimento consolidado nesta Corte, o recurso 
cabível contra decisão que resolve impugnação ao cumprimento de 
sentença, mas sem extinguir a execução, é o agravo de instrumento, 
conforme determinado no art. 1.015, parágrafo único, do CPC. 
Nesta hipótese, a interposição de apelação configura erro grosseiro, 
impossibilitando a incidência do princípio da fungibilidade recursal. 
Precedente: AgInt no AREsp 1.406.353/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado 
em 21/10/2019, DJe 25/10/2019.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 15 de maio de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JULIO CESAR DA SILVA
ADVOGADOS : ROBSON LUÍS MONTEIRO RONDELLI - RJ081591
  VALDENIR DOS SANTOS VANDERLEI - RJ141527
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA EM FASE EXECUTIVA. RECURSO DE 
APELAÇÃO. NÃO CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE.
1. Segundo entendimento consolidado nesta Corte, o recurso 
cabível contra decisão que resolve impugnação ao cumprimento de 
sentença, mas sem extinguir a execução, é o agravo de instrumento, 
conforme determinado no art. 1.015, parágrafo único, do CPC. 
Nesta hipótese, a interposição de apelação configura erro grosseiro, 
impossibilitando a incidência do princípio da fungibilidade recursal. 
Precedente: AgInt no AREsp 1.406.353/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado 
em 21/10/2019, DJe 25/10/2019.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por JULIO CESAR DA SILVA contra decisão monocrática de 
minha lavra às fls. 1.071/1.073, que negou provimento ao agravo em recurso especial 
diante da constatação de que o acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que "... a decisão que resolve Impugnação ao 
Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser atacada por meio de Apelação, 
e aquela que julga o mesmo incidente, mas sem extinguir a fase executiva, por intermédio 
de Agravo de Instrumento. É firme, também, o entendimento de que, em ambas as 
hipóteses, não é aplicável o princípio da fungibilidade recursal (AREsp 1.567.607/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2019, 
DJe 05/11/2019)." (fl. 1.072).
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Inconformada, a parte agravante sustenta que "... a matéria sub judice há 

muito foi pacificada pela jurisprudência deste ínclito SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA, no sentido de que o recurso adequado contra a sentença de extinção do 

processo de execução é o de apelação, por expressa disposição da lei instrumental civil." 

(fl. 1.081).

Nestes termos, argumenta que "... não observou o i. julgador que a decisão 

de primeira instância, testilhada por meio da Apelação interposta pelo agravante, 

possuía natureza terminativa, fato que pode ser verificado por meio de simples leitura." 

(fl. 1.081).

Aduz, também, que "... a decisão que homologou o cálculos do contador 

judicial, determinou a expedição de precatório e a posterior EXTINÇÃO DO FEITO 

trata-se de uma SENTENÇA, que, portanto, desafia o recurso de apelação, nos termos do 

artigo 1.009 do CPC." (fl. 1.082).

Requer, por fim, a reforma do julgado agravado ou a submissão de sua 

insurgência ao Órgão Colegiado.

Sem impugnação (fl. 1.089).

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O recurso não 
prospera.

Na origem, o Tribunal de Justiça carioca deixou de conhecer de apelação 

interposta contra decisão a qual apreciou a impugnação ao cumprimento de sentença, 

homologando o cálculo judicial, tendo por fundamento a compreensão de que este 

julgamento, não pondo fim à fase executiva, deveria ser atacado por meio de agravo de 

instrumento. Entendeu, também, que tal situação configura erro grosseiro, o que impede a 

aplicação do princípio da fungibilidade recursal, conforme pretendido pela parte ora 

recorrente.

Destaca-se, mais uma vez, que a jurisprudência do STJ está pacificada no 

sentido de que a a decisão que julga a execução sem extinguir a fase executiva deve ser 

atacada por Agravo de Instrumento, previsto no art. 1.015 do CPC.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA QUE NÃO PÔS FIM À EXECUÇÃO. CABIMENTO DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. ERRO 
GROSSEIRO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
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RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. "A decisão que julga impugnação ao cumprimento de sentença sem extinguir 
a fase executiva desafia agravo de instrumento, sendo impossível conhecer a 
apelação interposta com fundamento no princípio da fungibilidade recursal, 
tendo em vista a existência de erro grosseiro" (AgInt no AREsp 1380373/SC, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/05/2019, DJe 22/05/2019).
2. A simples indicação de violação de norma, sem que o tema tenha sido 
enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, 
por falta de prequestionamento, a teor da Súmula n. 282 do STF.
3. Consoante entendimento desta Corte, a Súmula n. 83 do STJ aplica-se aos 
recursos especiais interpostos com fundamento tanto na alínea "c" quanto na 
alínea "a" do permissivo constitucional. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1406353/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 21/10/2019, DJe 25/10/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE ALIMENTOS. DECISÃO QUE NÃO PÔS FIM À 
EXECUÇÃO. CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO.
1. A decisão que julga impugnação ao cumprimento de sentença sem extinguir a 
fase executiva desafia agravo de instrumento, sendo impossível conhecer a 
apelação interposta com fundamento no princípio da fungibilidade recursal, 
tendo em vista a existência de erro grosseiro.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1380373/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/05/2019, DJe 22/05/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGUROS. 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ART. 535 DO ANTIGO CPC. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. DECISÃO QUE EXTINGUE PARCIALMENTE A 
FASE. NATUREZA INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela alegada violação ao art. 1.022, I e 
II, do Novo CPC (art. 535, I e II, do CPC/73). Isso porque, embora rejeitados 
os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada 
pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 
ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.
2. "Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento sedimentado de que 
da decisão que julga impugnação ao cumprimento de sentença, sem extinção da 
fase executiva, é cabível o agravo de instrumento, nos termos da segunda parte 
do § 3º do art. 475-M do CPC, não se aplicando o princípio da fungibilidade 
para conhecimento de de apelação, por constituir erro grosseiro". (AgRg no 
AREsp 154.794/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 25.11.2014, DJe 11.12.2014).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 983.766/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 02/02/2017)

 
 
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2022/0228531-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIO CESAR DA SILVA
ADVOGADOS : ROBSON LUÍS MONTEIRO RONDELLI - RJ081591

VALDENIR DOS SANTOS VANDERLEI - RJ141527
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JULIO CESAR DA SILVA
ADVOGADOS : ROBSON LUÍS MONTEIRO RONDELLI - RJ081591

VALDENIR DOS SANTOS VANDERLEI - RJ141527
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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